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DECRETO N° 00112019, DE 03 DE JANEIRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. 1 - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR e o Sr. João de Souza Buerio, CPF n° 553.918.509-91, RG n° 

3.538.053-1 - SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2019, 

Art. 20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2019, ficando revogado 

o Decreto n° 001/2018, de 04 de janeiro de 2018 e o Decreto n° 471/2018, de 25 de outubro de 

2018 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PR.FE O DE CHOPINZINHO, PR, 03 DE JANE 0 DE 2019. 

-- 

a CeniScolaro 
efit 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO 	de 	/12019 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Administração, tendo em vista a necessidade de Contratação de 

Serviços de Capacitação para Servidor Municipal, solicita a vossa excelência, autorização 

para a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar, do 

item relacionado no Termo de Referência em anexo, sendo que o mesmo é de 

fundamental importância para o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos serviços. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 19'e março de 2019. 

Edvakõ Correa de À  d de 
Secyêtá rio de Administração PREFEITURA MVN;Ctpr n ir  

CHOPlZi. . 

19 MAR 2019 

Protoc00 n 



SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração 

FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Administração 

Eç.íaldo Correá de Andrade 
Secretário de Administração 

Chopinzinho, 19 de março de 2019. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM UNID. QUANT DESCRIÇAO 
VALOR 

UNIT 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 
01 Curso 01 Serviços de Capacitação para Servidores Públi- 

cos através de TREINAMENTO DE COMPENSA-

ÇÃO PREVI DENCIÁRIA - COMPREV, em Pi-

nhais/PR, a ser realizado nos dias 04 e 05 de 

abril de 2019, conforme programação: 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

RO - Regime de Origem; 

RI - Regime Instituidor; 

Gerenciamento administrativo (controle dos 

processos e requerimentos em compensação 

previdenciária); 

Gerenciamento financeiro (pagamentos de es-

toque e fluxo); 

Gerenciamento do SISOB; 

Glosa; 

Cálculo de atrasados fluxo e estoque; 

Controles de prescrição e proporcionalidade; 

Controle de CTC averbadas - análise de regula-

ridade. 

500,00 500,00 

VALOR TOTAL R$ 500,00 
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JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Administração visando treinar, qualificar e orientar 

seus colaboradores, mais especificadamente neste evento, servidora que atuará 

diretamente na Compensação Previdenciária - COMPREV - compensação financeira 

entre os Regimes Previdenciá rios, nos casos de contagem recíproca de tempo de 

contribuição para efeito de aposentadoria, onde o município mantém Acordo de 

Cooperação Técnica firmado entre o Ministério da Previdência Social - MPS, com 

interveniência do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS e o Município com Regime 

Próprio de Previdência Social com a interveniência da Unidade Gestora para 

operacionalização da compensação previdenciária que contém obrigações recíprocas 

e procedimentos de acesso e uso do Sistema COMPREV. 

O treinamento abordará os elementos conceituais e funcionais no 

que tange ao funcionamento e operacionalização da Compensação Previdenciária. 

Diante do exposto, consideramos de suma importância a participação dos servidores 

no treinamento da APEPREV, preparado conforme programação em anexo, tratando 

de assuntos direcionados ao COMPREV. Diante do exposto, ressaltamos a 

importância do treinamento, que tratará de assunto relevante para ,a municipalidade. 

Edy'áldo Correa . - Ancír- se 
' cretário de .ministração 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 19/03/2019 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

• DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: TREINAMENTO/CURSO DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA - COMPREV 

Recebido a Solicitação de Treinamento para Compensação Previdenciária - COMPREV, autorizo a 
abertura de Procedimento Licitatório. 

Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

proIoco,on, 



r 

RODRK SYNSKI 
Contabilidade 

LUCIANI MONTEIRO CEN 
Financeiro 

o 
e\t° 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 19/03/2019 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES MUNICIPAIS —VALOR R$ 500,00. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (868) F: 000 

(; o) 

Atenciosamente, 
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APEPREV 
Assonação Paranaense das Entidades 

PrevidencLiias Municipais 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPITULO 1 

DENOMINAÇÃO, OBJETIVO, SEDE, FORO E DURAÇÃO 

Art. 10 - A ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES 
PREVIDENCIÁRIAS DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS - APEPREV - é uma 
entidade civil de direito privado sem fins lucrativos, de âmbito estadual, 
apartidária e representativa dos Regimes Próprios de Previdência Estadual e 
Municipal, que se rege pelo disposto neste Estatuto, nos regulamentos e nas 
disposições legais aplicáveis. 

Art. 2° - A APEPREV tem por objetivo promover a interação, o desenvolvimento 
da capacidade técnico-administrativa contribuindo para o aprimoramento da 
política de previdência e colaborando para o fortalecimento institucional, bem 
como representar os interesses das entidades filiadas perante os Poderes 
Públicos, entidades de classe, prestadores de serviços e o público em geral; 

Art. 30 - A APEPREV tem sua sede e foro em Curitiba - Capital do Estado do 
Paraná 

Art. 411 - O prazo de duração da APEPREV é indeterminado. 

CAPÍTULO II 

PARTICIPANTES, FILIAÇÃO E EXTINCÃO, DIREITOS E DEVERES 

Art. 50 - Poderão filiar-se à APEPREV as Entidades previdenciárias 
representativas dos Regimes Próprios de Previdência do Estado e dos 

PARÁGRÁFO ÚNICO - As Entidades e pessoas que assinarem a ata da 
Assembleia Geral de constituição da APEPREV são suas fundadoras 
dispensadas da formalização de pedido de filiação e só perderão os direitos de 
associado, mediante solicitação formal ou por meio de inquérito administrativo. 

Art. 611 - O pedido de filiação será formulado oficialmente pelo representante 
legal das Entidades pleiteantes e será dirigido ao Presidente da APEPREV. 

§ l - Os pressupostos de admissibilidade de filiação e a perda de filiada dessa 
condição serão estabelecidos no Regimento Interno. 

§ 20 - Cada entidade participante indicará um representante legal para integrar a 
APEPREV. 

Art. 70 - São direitos das Entidades filiadas: 
::lP-e todas as atividades promovidas pela associação; - 

Municípios do Paraná. 

1 
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Associação Paranaense das Entidades 
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II - participar de Assembleia geral podendo votar e ser votado na forma prevista 
neste Estatuto; 
III - convocar Assembleia geral por iniciativa de, no mínimo 1/5 (um quinto) do 
total de filiadas em dia com as suas contribuições mensais, devendo a 
solicitação ser encaminhada ao Presidente; 
IV - formular ao Presidente ou à Diretoria reclamações de qualquer natureza; 
V - interpor recursos perante a Assembleia Geral em face de atos do Presidente 
ou da Diretoria contrários às proposições estatutárias; 
VI 	utilizar as informações, dados, trabalhos e estudos oferecidos pela 
APEPREV. 

Art. 80  - São deveres das Entidades filiadas: 
- cumprir as disposições deste Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral e 

as decisões da Diretoria; 
li - manter em dia o pagamento das contribuições; 

CAPÍTULO III 

ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Art. 90  - A administração da APEPREV é de competência da Assembleia Geral e 
da Diretoria e a fiscalização compete ao Conselho Fiscal. 

SEÇÃO 1 

ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 10 - A Assembleia Geral é o órgão máximo de deliberação da APEPREV e 
dela só poderá participar o representante da Entidade filiada e sócios fundadores 
devidamente credenciados. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Somente poderão votar e concorrer a cargo eletivo o 
representante da Entidade filiada e sócios fundadores que esteja em dia com as 
obrigações estatutárias junto a APEPREV e sócios fundadores que estiverem na 
mesma condição. 

Art. 11 - Compete à Assembleia Geral dentre outros: 
- deliberar sobre assuntos relacionados com os objetivos da Associação; 

II - deliberar sobre a eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; 
III - apreciar e deliberar sobre o relatório anual e a prestação de contas da 
Diretoria da APEPREV, que deverá estar acompanhado de parecer técnico do 
Conselho Fiscal; 
IV - reformular ou alterar o presente Estatuto; 
V - definir anualmente o valor das contribuições das entidades filiadas à 
APEPREV, através de resoluções, nos termos do art. 48 do presente Estatuto; 
VI - aplicar as sanções previstas no regulamento interno da APEPREV aos 
membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; 
VII - deliberar sobre a dissolução da APEPREV. 
VIII- exclusão de associado, em caráter de recurso. 
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Art. 12 - O quorum exigido para a realização da Assembleia Geral, em primeira 
convocação é de no mínimo metade mais um e em segunda de no mínimo 2/3 
(dois terços) das Entidades filiadas em dia com suas contribuições. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso não haja quorum na segunda convocação, a 
Assembleia Geral realizar-se-á em terceira chamada, 1 (uma) hora depois, no 
mesmo local, com qualquer número de filiadas. 

Art. 13 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria 
simples das filiadas presentes. 

Art. 14 - A Assembleia Geral poderá ser ordinária ou extraordinária, reunindo-se: 
- ordinariamente; 

até o dia 30 de maio de cada ano, para apreciação das contas da Diretoria 
relativas ao exercício findo; 
bienalmente, para a eleição dos membros do Conselho Fiscal e da Diretoria; 
II - extraordinariamente, sempre que for necessário, nos termos deste Estatuto. 

Art. 15 - A Assembleia Geral será convocada por Edital publicado em jornal 
estadual de grande circulação e por carta registrada, fax ou correio eletrônico às 
filiadas, especificando local, horário e a ordem do dia. 

1 - A publicação e a postagem da convocação deverão ser feitas com a 
antecedência mínima de 10 (dez) dias da data designada para a realização da 
Assembleia Geral Ordinária. 
§ 20 - A convocação para Assembleia Geral Extraordinária será feita por carta 
registrada, fax ou correio eletrônico com a antecedência de 05 (cinco) dias. 

Art. 16 - As eleições para o Conselho Fiscal e Diretoria da APEPREV ocorrerão 
sempre no período compreendido entre o 600  e o 300  dia anterior ao término da 
gestão que se encerra, e serão convocados pelo Presidente em exercício ou 
pelo Conselho Fiscal. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O mandato dos membros do Conselho Fiscal e da 
Diretoria será 2 (dois) anos, sendo permitida uma única reeleição. 

SEÇÃO II 

DIRETORIA  

Art. 17 - A Diretoria, órgão executivo da Associação é constituída pelo seguintes 
membros: 
- Presidente; 

li - Vice-presidente; 
lii - 111  Secretário; 
IV - 20  Secretário; 
V— 10  Tesoureiro; 
VI - 20  Tesoureiro; 
V - Diretoria Região Central; 
VI - Diretoria Região Norte 
Vil - Diretoria Região Oeste 
VIII - Diretoria Região Noroeste 
IX - Diretoria Região Metropolitana/Litoral 
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APEPREV 
Asocação Paranaense das Entidades 

PrevIdencIr!as Muncipas 

Art. 18 - Os membros da Diretoria são eleitos em Assembleia Geral através do 
sistema de chapa. 

Art. 19 - Compete à Diretoria da APEPREV: 
- aprovar o Regimento Interno e outros normativos necessários ao 

funcionamento da APEPREV; 
II - aprovar a estrutura organizacional e o quadro de pessoal da APEPREV; 
III - decidir quanto à previsão orçamentária e o plano de trabalho para o exercício 
seguinte, proposto pela Diretoria. 
IV - deliberar sobre a contratação de empresa de auditoria 
V - deliberar sobre a fixação do valor da contribuição mensal a ser aprovada pela 
Assembleia Geral 
VI - apreciar e decidir sobre eventuais recursos interpostos por filiadas em face 
de proposição de exclusão da filiação da APEPREV 
VII - elaborar a previsão orçamentária e o plano de trabalho para cada exercício; 
VIII - deliberar sobre a proposição de medidas judiciais e adoção de 
procedimentos extrajudiciais. 
IX - decidir sobre a admissão e demissão de funcionários necessários ao bom 
funcionamento dos serviços da APEPREV bem como fixar a remuneração. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Perderá o mandato o membro da Diretoria o que deixar 
de comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas sem 
prévia justificação, que deverá ser acolhida pelo Presdente. 

Art. 20 - Compete ao Presidente da APEPREV: 
- cumprir e fazer cumprir este estatuto e as deliberações da Diretoria; 

li - desenvolver e coordenar as atividades administrativas da APEPREV; 
III - submeter a apreciação do Conselho Fiscal, as contas da Diretoria para 
posterior encaminhamento a Assembleia Geral; 
IV - representar a APEPREV ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
podendo para tanto, constituir mandatários com poderes especiais; 
VII - assinar, juntamente com o Tesoureiro e nos seus impedimentos com o 
Secretário Geral, contas em estabelecimentos de crédito, assim como 
balancetes trimestrais, balanço anual e demonstração financeira do exercício 
findo,- 
V111 
indo;
VIII - executar outras atividades que sejam de interesse da APEPREV e das 
Entidades filiadas; 
IX - nomear procurador para representar a entidade; 
X - expedir resoluções, nos termos do presente Estatuto. 

Art. 21 - Compete ao Vice-presidente substituir o Presidente em seus 
impedimentos e em caso de vacância do cargo deste último, assumir a 
Presidência. 

Art. 22 - Ao Secretário Geral compete: 
- registrar ou fazer registrar este Estatuto e suas alterações; 

li - dirigir os trabalhos da Secretaria Geral; 
III - providenciar, quando necessário, o expediente das reuniões de Diretoria; 
IV - preparar ou fazer preparar a correspondência e demais documentos oficiais; 
V - lavrar ou fazer lavrar as atas das reuniões da Diretoria; 
VI - providenciar, quando necessário a publicação dos atos emanados dos 
órgãos da APEPREV. 
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Art. 23 - Compete ao Tesoureiro: 
organizar, dirigir e coordenar os trabalhos de tesouraria; 

II - manter sob a sua guarda o numerário da APEPREV; 
111 - providenciar o pagamento de despesas autorizadas; 
IV - assinar, juntamente com o Presidente, contas em estabelecimentos de 
créditos; 
V - subscrever, com o Presidente, balancetes trimestrais, balanço anual, 
demonstração financeira do exercício findo; 
VI controlar a escrituração contábil. 

SEÇÃO III 

DO CONSELHO FISCAL  

• Art. 24 - O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros eleitos através 
de chapa, em conjunto com a Diretoria, em Assembleia Geral. 

Parágrafo único - O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido dentre os 
seus membros titulares. 

Art. 25 - Compete ao Conselho Fiscal: 
1 - fiscalizar a escrituração contábil e a administração patrimonial da APEPREV; 

II - exarar parecer sobre prestação de contas da Diretoria da APEPREV; 
III - manifestar-se sobre assuntos de sua área de competência que forem 
encaminhados pela Assembleia Geral ou pela Diretoria da APEPREV. 

Art. 26 - As convocações para as reuniões do Conselho Fiscal serão feitas por 
carta registrada, fax ou correio eletrônico com antecedência mínima de 08 (oito) 
dias: 
1 - trimestralmente pelo seu presidente; e 
II - extraordinariamente pelo seu presidente ou por 2/3 dos demais membros. 

Art. 27 - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples 
de votos. 

o 	PARÁGRAFO ÚNICO. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que 
deixar de comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas 
sem prévia justificação, que deverá ser acolhida pela Presidência do Conselho. 

CAPÍTULO IV 

ELEIÇÕES  

Art. 28 - As eleições para renovação dos membros do Conselho Fiscal e da 
Diretoria serão realizadas de dois em dois anos, durante o mês de abril, em 
Assembleia Geral Ordinária, pelo voto direto e secreto, considerando-se eleita a 
chapa que obtiver o maior número de votos. 
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ELEIÇÃO DOS MEMBROS  

Art. 29 - As eleições de que trata o artigo anterior serão realizadas em 
conformidade com o descrito no artigo 18 e o art. 24. 

Art. 30 - Será constituída uma comissão organizadora das eleições a ser 
disciplinada através de Resolução; 

SEÇÃO ii 

ELEITOR  

Art. 31 É eleitor um representante da entidade filiada e os sócios fundadores 
que na data da eleição estiverem em dia e em pleno gozo dos direitos sociais 
conferidos no Estatuto. 

SEÇÃO III 

CANDIDATURAS, INELEGIBILIDADES E INVESTIDURA 

Art. 32 - Poderá ser candidato todo representante de Entidade filiada e sócio 
fundador que, na data da realização da eleição em primeiro escrutínio, atender 
ao que proclama o artigo anterior, devidamente identificado e credenciado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Somente será permitida candidatura em uma única 
chapa. 

Art. 33 - Serão inelegíveis, vedada a permanência no exercício de cargo eletivo, 
todo representante da Entidade filiada que 

- tiver reprovada e que não couber grau de recurso as suas contas rio exercício 
em cargos de administração pela autoridade competente ou pela Assembleia 
Geral da APEPREV; 
II - tiver faltado a 3 (três) Assembleias consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas, 
sem justificativas; 
III - tiver sido condenado por crime doloso enquanto persistir o efeito da pena, 
desde que transitada em julgado a sentença condenatória; 

SEÇÃO IV 

CONVOCACÃO DAS ELEIÇÕES 

Art. 34 - As eleições serão convocadas por Edital publicado em jornal estadual 
de grande circulação, cartão, fax ou correio eletrônico com antecedência máxima 
de 60 (sessenta) dias e mínima de 30 (trinta) dias que antecederem a data do 
término do mandato. 
§ 10 - Cópia do Edital a que se refere este artigo deverá ser afixadas na sede da 
APEPREV. 
§ 21  - O Edital de Convocação das eleições deverá conter obrigatoriamente: 
1 - data, horário e local de votação; 
2 - prazo para registro de chapas e candidaturas individuais; 
3 - horário de funcionamento da secretaria; 



APEPREV 
Assocação Paranaense das Entidades 

Previdenci,t,,as Municipais 

1-Ei 

4 - datas, horários, locais das segunda e terceira convocação caso não atingido 
o quorum na primeira e segunda, bem como a nova eleição em caso de empate 
entre as chapas mais votadas; 

CAPÍTULO V 

EXERCÍCIO FINANCEIRO 

Art. 35 - O exercício financeiro da APEPREV coincide com o ano civil. 

Art. 36- São fontes de recursos da APEPREV 
- contribuições recebidas de filiadas; 

11 - doações, legados, auxílios e subvenções de entidades públicas ou privadas; 
lii - rendimento das aplicações do patrimônio; 
IV - receitas advindas de seminários, congressos, simpósios ou outros eventos; 
V - outras receitas. 

Art. 37 - A Diretoria da APEPREV deverá elaborar balancetes trimestrais, 
balanço anual, assim como demonstração patrimonial e financeira do exercício 
findo. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os documentos indicados no capítulo deverão ser 
enviados às Entidades filiadas. 

CAPÍTULO VI 

PATRIMÔNIO 

Art. 38 - O patrimônio da APEPREV será constituído pelos bens a ela 
incorporados, proibida a sua utilização em qualquer tipo de garantia ou aval, 
bem como sua utilização para fins não previstos no Estatuto. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Havendo superávit na apuração dos resultados, será o 
mesmo incorporado ao patrimônio da APEPREV, não havendo sob qualquer 
hipótese ou pretexto, distribuição de lucros entre os membros da Diretoria, dos 
Conselhos ou qualquer Entidade filiadas. 

Art. 39 - Nenhum bem pertencente à APEPREV poderá ser alienado sem a 
prévia e expressa autorização da Assembleia Geral. 

Art. 40 - Os bens particulares dos membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e 
das Entidades filiadas não respondem pelas obrigações da APEPREV. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 41 - Caso o membro eleito para o Conselho Fiscal ou para a Diretoria da 
APEPREV deixar de deter a condição de indicado por sua Entidade 
Previdenciária, perderá automaticamente o cargo ocupado, sendo substituído 
pelo respectivo suplente. 



APEPREV 
Associação Paranaense das Entidades 

Previdericirias Muncipais 

Art. 42 A dissolução da APEPREV somente poderá ser efetuada em 
Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, 
aprovada por no mínimo 2/3 (dois terços) dos associados aptos a votar, 
conforme o inciso VII do art. 11. 

Art. 43 - No caso de deliberação pela extinção da Associação, em Assembleia 
Geral Extraordinária, o seu patrimônio, saldados todos os seus compromissos, 
será rateado entre as entidades filiadas proporcionalmente ao montante de suas 
contribuições. 

Art. 44 - Este Estatuto somente será alterado mediante aprovação em 
Assembleia Geral, em reunião cujo Edital inclua especificamente tal finalidade. A 
alteração se dará por no mínimo 2/3 (dois terços) dos associados aptos a votar, 
conforme o inciso IV do art. 11. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As propostas de alterações do Estatuto serão de 
iniciativa de qualquer Entidade filiada, devendo ser encaminhadas ao Presidente 
da APEPREV, o qual ouvirá a Diretoria. 

Art. 45 - Os cargos de membros do Conselho Fiscal e da Diretoria são de 
exercício gratuito. 

Art. 46 - As entidades filiadas a APEPREV não respondem ativa, passiva ou 
subsidiariamente pelos atos praticados ou pelas obrigações desta Associação. 

Art. 47 - Os membros do Conselho Fiscal, bem como da Diretoria da APEPREV 
não são responsáveis pelas obrigações contraídas em virtude de ato de gestão, 
mas responderão civil e criminalmente pelos prejuízos que causarem quando 
procederem 

- com culpa ou dolo, embora de suas atribuições ou poderes 
II - com violação da Lei, deste Estatuto ou do Regimento Interno. 

Art. 48 - As Entidades filiadas à APEPREV pagarão contribuição anual, que será 
fixada anualmente em Resolução e deverá observar o número de beneficiários 
do RPPS, incluindo servidores ativos, aposentados e pensionistas. 

§ 1 - Fica estabelecido piso anual de R$ 600,00 (Seiscentos reais) e o teto de R$ 
2.400,00 (Dois mil e quatrocentos reais), corrigidos monetariamente. 

§ 2 - A contribuição poderá ser paga em até 3 parcelas de igual valor. 

Art. 49 - Este Estatuto entrará em vigor na da de sua aprovação. 

Curitiba, 02 de fevereiro de 2011 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DEMScRÂo 

05.763.08910001-61 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

23106/2003 

NOME EMPRESARIAL 

ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS MUNICIPAIS - APEPREV 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

APEPREV 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 

AV JOAO GUALBERTO 
NÚMERO 

623 
COMPLEMENTO 

EDIFICIO DELTA 

CEP 

80.030-000 
BAIRRO/DISTRITO 

ALTO DA GLORIA 
MUNICIPIO 

CURITIBA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

magnini©lg.com.br  
TELEFONE 

(41) 3350-3660 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

23/06/2003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1410212019 às 11:09:56 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

Consulta QSA  / Capital Social 
	

Voltar 

JT 	Preparar Página 
para mpressâo 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, silique aqui. 
Atualize sua  página 

https:/Iwww. receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 	 1/1 



CAI ̀ I A 
A FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	05763089/0001-61 

Razão Social: ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS MUN 

Nome Fantasia:APEPREV 
Endereço: 	AV JOAO GUALBERTO 623 ED DELTA / ALTO DA GLORIA / CURITIBA / 

PR / 80030-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 08/03/2019 a 06/04/2019 

Certificação Número: 2019030801270846198775 

Informação obtida em 22/03/2019, às 10:41:19. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

IPAPRIIN  VOLTAR 

o 

22/03/2019 	 https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asp  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asp 	 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS MUNICIPAIS - 
APEPREV 

CNPJ: 05.763.08910001-61 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.govbr>. 

Certidão emitida gratuitamente com base ria Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:54:36 do dia 14/02/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/08/2019. 
Código de controle da certidão: 7158.502C.EA24.9D20 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

111 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS 
MUNICIPAIS - APEPREV (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 05.763.089/0001-61 
Certidão n°: 167770961/2019 
Expedição: 14/02/2019, às 10:51:38 
Validade: 12/08/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

o Certifica-se que ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS 
MUNICIPAIS - APEPREV (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
05.763.089/0001-61, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).  
Certidão emitida gratuitamente. 

nroçÃo IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 019490678-63 

Certidão fornecida para o CNPJIMF: 05.763.08910001-61 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMSIPR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
Li natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 14/0612019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

o 

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Publica (14/0212019 11:08:14) 



14/02/2019 	 www5.curitiba.pr9ov.brlgtm/certidaonegativa/ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS MUNICIPAIS - 
APEPREV 

CNPJ: 05.763.08910001-61 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 650942-0 
ENDEREÇO: AV. JOÃO GUALBERTO, 623 ES 01 TR ANDAR - ALTO DA GLÓRIA, CURITIBA, PR 
FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome 
do sujeito passivo inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

o A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n° 670/2012, de 30/04/2012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliários (Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais. 

CERTIDÃO N°: 56088/2019 

EMITIDA EM: 14/02/2019 

VÁLIDA ATÉ 13/06/2019 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 9081.1667.7D2B.46D9-2.97F3.60D5.FDBD.18E6-0 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço 
http://www.curittba.pr.gov.br  - Iink: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

http:fIwww5.curitiba.pr.gov.brlgtm/certidaonegatival 	 111 
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Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor 	  

Tipo documento CNPJ v 	Número documento 05763089000161 

Nome 

22/03/2019 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

 

EPR 

Consulta de Impedidos de Licitar 

	

Período publicação : de 	 até 

	

Data de Inicio Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

UM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 05763089000161! 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/muriicipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx 	 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (22/03/2019 às 10:51) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°05.763.089/0001-61. 

e 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: 'tp://www.cnj.jus.br  
através do número de controle: 5C94.E879.0250.6713 

Gerado em: 22/03/2019 as 10:51:53 
	

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



IPE PF{EV 
.A ss ocaço Paranaoose d.rs F,Iods 
Previdenc,rias do Estrjc, e dos Municíp,os 

Associação Paranaense das Entidades Previdenciárias do Estado e dos Municípios 
CNPJ - 05.763.089/0001-61 

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE 

APEPREV - Associação Paranaense das Entidades Previdenciárias do Estado e dos Municípios, 

associação civil de direito privado sem fins lucrativos, regularmente inscrita no CNPJ sob n° 

05.763.089/0001-61, com sede a Av. João Gualberto, 623, Curitiba - PR, CEP 80.030-000 neste ato 

representada por seu Presidente. Aurenilson Cipriano, brasileiro, maior, casado, portador do RG no 

5.935.958-4, inscrito no CPF sob n° 838.324.089-91 residente e domiciliado na Rua Pedro de Oliveira 

Campos, 135 - Andirá-PR, declara para os fins de direito, que é a única associação civil de direito 

privado sem fins lucrativos, de âmbito estadual, apartidária e representativa dos Regimes Próprios de 

Previdência Estadual e Municipal do Estado do Paraná, exercendo com exclusividade suas atividades em 

todo o Estado do Paraná. 

o Por ser expressão da verdade, firmo a presente 

Curitiba, 07 de Janeiro de 2019. 

LÁ 
AURENILSON CIPRIANO 
PRESIDENTE APEPREV 

APEPREV - Associação l'aranacnse das Entidades Previdenciárias do Estado e dos Municípios 
Fone: 041 - 3082 144() 
Curitiba Paraná- 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 22 de março de 2019. 

Micheli Leticia Dietrich 

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

o 



APEPREV 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 

III DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

AAssociação Paranaense das Entidades Preyidenciãrias Municipais - APEPREV, inscrita no CNPJsob n° 

05.763.089/0001-61, com sede à Rua João Gualberto, 623 no Município de Curitiba, Estado do Paraná, 

neste ato representado pelo Sr. Aurenilson Cipriano, portador da carteira de identidade RG n° 5,935.958-4 e 

inscrito no CPF sob n° 838.324.089-91, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, 

e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo 

(cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as 

seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatÓrios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante no 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-

4/Paranavaí-PR-4,1  Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatõrio, instaurado 

pelo Município de Chopinzinho, referente à 01 inscrição no 60  Treinamento de Compensação Previdenciária, 

que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores 

ou dirigentes de Órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso 

III, do art. 90  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Curitiba, 25 de Março de 2019. 
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Aurenilson Cipriano 
Presidente APEPREV 
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INSCRIÇÕES ABERTAS - VAGAS LIMITADAS!!! 

   

 

PÚBLICO ALVO 

 

Servidores que atuem 
diretamente com a 

compensação previdenciária, 
Servidores Municipais, e 

demais interessados. 

Inscrições Abertas, através do email: 

Custo: 
Associados R$ 350.00 

Não Associados R$ 500.00 

Incluindo: 
03 coffee-brealç, pasta. caneta, bloco para anotação, apostila, 

CD com conteúdo apresentado e certificado de conclusão 

Requisitos: 
Cada participante deverá trazer somente seu login e a senha 
do comprev para operacionalização e acompanhamento. 

VAGAS LIMITADAS 

Local: 
Secretaria Municipal de Educação - Avenida trai, 

696 Pinhais-PR. 

Informações: (41) 3082-1440 
Carga Horária: 12h 

MEPIEV 
Associação Paranaense das Entidades 
Previdenciá rias do Estado e dos Municípios 

Participe do 60  Curso de Treinamento de 

"COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIO" 

Dias 04 e 05 de Abril 
em Pinhais - Paraná 

OBJETIVO GERAL 
Orientar e capacitar os participantes, de uma forma profunda e 
abrangente, mostrando como funciona a operacionalização da 
Compensação Previdenciána, todo o programa do curso está 
atualizado com as últimas alterações nas legislações especificas 
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RO - Regime de Origem (Processos enviados ao INSS): 	 RI - Regime Instituidor (Processos Recebidos do INSS) 

- Fluxo de processos 	 Fluxo de processos 

Análise do processo do aposentadoria/pensão 	 - Análise dos requerimentos 

Documentos obrigatórios 

- Emissão de requerimentos (desc 	 e 	 'umentos obrigatórios 
particularidades que com 

Tramitação de requerimentos no INSS -  

Requerimentos indeferidos - rearialse e reé 

do convênio: CRP, CND. proporcionalidade 

Gerencaniento administrativo (controle dos processos e requerimentos em compensação previdenciária 

Gerenciamento financeiro (pagamentos de estoque e fluxo 

Glosa 

Cálculo de atrasados fluxo e estoque apresentação de software 

Controles de prescrição e proporcionalidade 

Controle de CTC averbadas - análise de regularidade 

Preparação para os novos cenãnos da compensação prevtdenclár4a novos sistemas e compensação entre 
regimes próprios de previdência. 

27/03/2019 
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APE PREV 
Associação Paranaense das Entidades 
Previdenciárjas do Estado e dos Municípios 

RECIBO— 19/2019 

Recebemos nesta data, do Instituto de Previdência do Município de Santa Izabel 
do Oeste - IPRES1O , localizado no endereço: Rua Rua Acácia, 1317. com  CNPJ: 
23.798.621/0001-68 e Inscrição Estadual: isento a importância de R$ 500,00 

(quinhentos reais), referente á 01(uma) inscrição no curso de Compensação 

Previdenciária que acontecerá nos dias 04 e 05 de Abril de 2019 na cidade de 

Pinhais-PR. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Curitiba, 01 de Abril de 2019. 

AURENI SON CIPRIANO 

PRESIDENTE APEPREV 



APEPREV 
Associação Paranaense das Entidades 
Previdenciárias do Estado e dos Municípios 

RECIBO - 22/2019 

Recebemos nesta data, do FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE 

• CRUZEIRO DO OESTE, localizado no endereço: Rua JOÃO DE REZENDE. 686, 

CEP: 87400-000, com CNPJ: 09.093.161/0001-41 e Inscrição Estadual: Isento, a 

importância de R$ 500,00 (quinhentos reais), referente á 01 (uma) inscrição no curso 

de Compensação Previdenciária, que será realizado em Pinhais-PR nos dias 04 e 05 

de Abril de 2019. 

Caixa Econômica Federal 

Agencia: 3915 - Pinhais 

Conta: 003.1532-3 

APEPREV - CNPJ: 05.763.089/0001-61 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Curitiba, 01 de Abril de 2019. 

4L. 

AURENILSON CIPRIANO 

PRESIDENTE APEPREV 

rE 



APEPREV 
Associação Paranaense das Entidades 
Previdencjárias do Estado e dos Municípios 

RECIBO - 23/2019 

Recebemos nesta data, do FUNDO DE PENSOES DOS SERVIDORES PUBLICOS 

• DE BOA ESPERANÇA, localizado no endereço: Rua Avenida Brasil, n° 361, 

Bairro Centro; CEP: 87.390-220 com CNPJ: 08.883.009/0001-08 e Inscrição 

Estadual: Isento, a importância de R$ 500,00 (quinhentos reais), referente á 1(uma) 

inscrição no curso de Compensação Previdenciária, que será realizado em Pinhais-

PR nos dias 04 e 05 de Abril de 2019. 

Banco do Brasil 

Agência: 1433-8 - Mateus Leme 

Conta: 40280-X 

APEPREV - CNPJ: 05.763.089/0001-61 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Curitiba, 01 de Abril de 2019. 

AURENILSÓN CIPRIANO 

PRESIDENTE APEPREV 



• 
Josia 

Presidente da Comiss 
Mo-chen 
Per anente de Licitações 

MuniapiodeChopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 28/03/2019 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS / SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA CAPACITAÇÃO PARA SERVIDORES MUNICIPAIS: TREINAMENTO 

• DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA - COMPREV. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para Capacitação para Servidores Municipais: Treinamento de 
Compensação Previdenciária - COMPREV, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE. 

Atenciosamente, 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 0756/2019 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, através de Processo de lnexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei Federal n°. 

• 
8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (868) FONTE 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Licitação e Contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 28 de março de 2019. 

Álvarõ Dêjjs.Ceni Scolaro 
Prefeito 

AUTORIZAÇÃO 

a 	 4\ 
MuniciplodeChopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995414/0001 -60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  



o  

 MunícipiodeChopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 	12019 

Processo n° 98/2019 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 001/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Inexigibilidade de Licitação. A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

- DO OBJETO 

1.1 - A Secretaria de Administração em sua Solicitação protocolada sob n° 756/2019 requer a 
Capacitação para Servidores Municipais: Treinamento de Compensação Previdenciária - 
COMPREV, conforme modelo descrito no Anexo 1 - Descrição do Objeto, parte inseparável 
deste Edital, sendo este, portanto o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

II— DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIÁRIAS DO 
ESTADO E DOS MUNICÍPIOS - APEPREV 
Endereço: Avenida João Gualberto, n° 623. 
Cidade: Curitiba 	 CEP: 80.030-000 U.F.: PR 
CNPJ: 05.763.089/0001-61 
Representante Legal: Aurenilson Cípriano 
CPF: 838.324.089-91 	RG: 5.935.958-4 

III - DA HABILITAÇÃO 

3.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1 .2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

3.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

3.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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3.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 - Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

3.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 - Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas - e do art. 90, III, da lei 8666/93). 

3.1.2.8 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

3.1.2.10 - Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 - Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, da Lei 
Federal 8.666/1993, devido à necessidade apresentada pela Secretaria de Administração e ao 
cronograma da capacitação em atender as expectativas quanto a disponibilidade de datas e 
conteúdo trabalhado. 

Li 	
V - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A execução dos serviços se dará nos dias 04 e 05 de abril de 2019 em Pinhais - Paraná. 

5.2 - Participará do curso a servidora Lourdes da Silva Bonotto, CPF n" 374.320.019-87, RG 

n 	3.346.433-9 SSP/PR, Matrícula Funcional n° 1991-0, Cargo Diretora de Previdência do 

Fundo de Previdência dos Servidores Públicos de Chopinzinho - PR.. 

5.4 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em 
nova data, dentro da vigência do contrato. 

5.5 - A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de assinatura do 
contrato. 
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VI— DO VALOR E DO PAGAMENTO 

6.1 - O valor da contratação do presente processo é de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

6.2 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços e 
apresentação da Nota Fiscal. 

Vil - DO PROSSEGUIMENTO 

7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho. 	de 	 de 2019. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 

Prefeito 

Josiane Moschen 

Presidente da CPL 
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Anexo 1 - Descrição do Objeto 

ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR 
UMTR$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Curso 01 Serviços 	de 	Capacitação 	para 
Servidores 	Públicos 	através 	de 
TREINAMENTO 	 DE 
COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
- COMPREV, em Pinhais/PR, a ser 
realizado nos dias 04 e 05 de abril de 
2019, conforme programação: 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
RO - Regime de Origem; 
RI - Regime Instituidor; 
Gerenciamento 	administrativo 
(controle 	dos 	processos 	e 
requerimentos 	em 	compensação 
previdenciária); 
Gerenciamento 	 financeiro 
(pagamentos de estoque e fluxo); 
Gerenciamento do SISOB; 
Glosa; 
Cálculo de atrasados fluxo e estoque; 
Controles 	de 	prescrição 	e 
proporcionalidade; 
Controle 	de 	prescrição 	e 
proporcionalidade; 
Controle de CTC averbadas - análise 
de regularidade. 

500,00 500,00 

VALOR TOTAL R$ 500,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2019 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIÁRIAS DO ESTADO E 
DOS MUNICÍPIOS - APEPREV. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF no 
009.378.889-40 e do RG no 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzi-
nho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIÁRIAS DO ES-
TADO E DOS MUNICIPIOS - APEPREV, entidade civil de direito privado sem fins lucrativos, com 
sede na Avenida João Gualberto, n° 623, no município de Curitiba, estado do Paraná, CEP 
80.030-000, inscrita no CNPJ n° 05.763.089/0001-61, e telefone (41) 3082-1440, e-mail: even-

tos@apeprev.com.br,  neste ato representado Legalmente pelo Senhor Aurenilson Cipriano, porta-
dor do CPF sob n° 838.324.089-91, e do RG sob o n° 5.935.958-4, ora denominado CONTRATA-
DA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° 	/2019, 
Processo Licitatório n° 98/2019, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— OBJETO 

ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR 

UMT.R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Curso 01 Serviços de Capacitação para Servi- 
dores Públicos através de TREINA-
MENTO DE COMPENSAÇÃO PRE-
VIDENCIÁRIA - COMPREV, em Pi-
nhais/PR, a ser realizado nos dias 04 
e 05 de abril de 2019, conforme pro-
gramação: 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
RO - Regime de Origem: 
RI - Regime Instituidor; 
Gerenciamento administrativo (contro-
le dos processos e requerimentos em 
compensação previdenciária); 
Gerenciamento financeiro (pagamen-
tos de estoque e fluxo); 
Gerenciamento do SISOB; 
Glosa; 
Cálculo de atrasados fluxo e estoque; 

roporcio- Controles de prescrição e proporcio-
nalidade,- nalidade;
Controle de prescrição e proporciona-Controle 

500,00 500,00 

1 

o 



MuniapiodeChopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

   

idade; 
Controle de CTC averbadas - análise 
de regularidade. 

VALOR TOTAL R$ 500,00 

CLÁUSULA SEGUNDA -VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pelos produtos, descritos na Cláusula Primeira, a im-
portância total de R$ 500,00 (quinhentos reais), que serão pagos em até 30 (trinta) dias após a 
execução dos serviços e apresentação da nota fiscal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com 
dotação 	orçamentária: 	SECRETARIA 	MUNICIPAL 	DE 	ADMINISTRAÇÃO 
03.01.041 220003.2.007.3.3.90.39 (868) FONTE 000. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

A execução dos serviços se dará nos dias 04 e 05 de abril de 2019 em Pinhais - Paraná. 

Participará do curso a servidora Lourdes da Silva Bonotto, CPF n° 374.320.019-87, RG n° 
3.346.433-9 SSP/PR, Matrícula Funcional n° 1991-0, Cargo Diretora de Previdência do Fundo de 
Previdência dos Servidores Públicos de Chopinzinho - PR. 

Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprometida 
a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em nova data, dentro 
da vigência do contrato. 

LI CLÁUSULA QUINTA-  DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada à entrega de produtos e serviços de ia  qualidade sendo de res-
ponsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLÁUSULA SEXTA DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  

A execução dos serviços se dará nos dias 04 e 05 de abril de 2019 em Pinhais - Paraná. 

A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de assinatura do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES  

Da Contratada: 

Os Serviços deverão ser todos de 11  qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qual-
quer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante 
Comprador com relação a isso. 

A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação n°98/2019 - Inexigibilidade de Licitação n° 	/2019. Os 

2 
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documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte inte-
grante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 1° - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibili-
dade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos Públicos Federais, Esta-
duais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumpri-
mento do presente Contrato. 

Da Contratante: 

Efetuar o pagamento ajustado. 

Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

Parágrafo Único - A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

LI 
A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços desde que não 
estejam sendo executados com excelência. 

A Gestão do Contrato será efetuada pelo Senhor Edvaldo Correa de Andrade, CPF n° 
172.018.451-87. 

A fiscalização será efetuada pela Servidora, Clécia Steilmann Weber, CPF n° 021.532.509-51 e 
em sua ausência pela Servidora Neide Marinêz Caldato, CPF n° 023.594.429-70 estando sujeito à 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedado a CONTRATADA, proceder a cessão ou transferência do presente Contrato, no todo 
ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Os contratantes decidem aplicar ao presente contrato o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
no 8.66611993 e as seguintes penalidades: 
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- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do 
valor total do contrato; 

() b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralisação injustifi-
cada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou 
serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta 
até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando veri-
ficada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquida-
do, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, 
na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do con-
trato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.66611993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hi-
pótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em con-
junto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem da-
nos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e le-
gais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da 
Lei n°8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
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Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de resci-
são administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se repu-
tará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá pas-
sando a dele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costu-
mes e aos princípios gerais de direito 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR 	de 	 de 2019. 

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Associação Paranaense das Entidades Previdenciárias do Estado e dos Municípios - APEPREV 
Aurenilson Cipriano 

Contratada 

Edvaldo Correa de Andrade 
Secretário de Administração - Gestor do Contrato 

Clécia Steilmann Weber 
Fiscal do Contrato 

Neide Marinêz Caldato 
Fiscal Substituto do Contrato 

Testemunhas: 

NOME: 	 NOME: 
CPF: 	 CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 	/2019. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Associação Paranaense das Entidades Previdenciárias do Estado e dos 
Municípios - APEPREV. CNPJ: 05.763.089/0001-61. Objeto: Capacitação para Servidores 
Municipais: Treinamento de Compensação Previdenciária - COMPREV. Valor: R$ R$ 500,00 
(quinhentos reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 	/2019. Fundamento Legal: 
Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: 868 Fonte: 000. Data da 
assinatura: 	/ 	/2019. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e 
Aurenilson Cipriano, pela Empresa. 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 28 de março de 2019. 

Michél[Letklã Dietrich 

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

 

CERTIDÃO/REMESSA 

Aos 28 dias do mês de março do ano de 2019, faço REMESSA dos 

presentes autos à Procuradoria Geral do Município, do que lavro o 

presente termo. 

M 
	

eticia Dietrich 

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 
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Chopinzinho (PR), 28 de março de 2019. 

Thia: Voracoski San '  
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 

/ 

In 
Processo Administrativo Licitatório n° 98/2019. 	 '(1 
Assunto: Inexigibilidade de Licitação. Capacitação para Servidores Municipais. 
Treinamento de Compensação Previdenciária - COMPREV. 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 

DESPACHO 

Antes de emitir parecer conclusivo, solicito a Secretaria Municipal interessada 
que reformule o Termo de Referência, indicando quais são os servidores que 
participarão do treinamento, bem como os profissionais responsáveis por ministrá-lo. 

Necessário, ainda, que a Secretaria junte aos autos os currículos dos 
profissionais responsáveis pelo treinamento, já que o art. 25, II, da Lei 8.666/93, exige a 
comprovação da notória especialização da empresa, de modo que se possa inferir que 
o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato.' 

Após retomem os autos, com urgência. 

'Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
II- para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 
§ 12 Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato. 

Página 1de 1 
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TERMO DE REFERÊNCIA COMPLEMENTAR 

ITEM UNID. QUANT DESCRIÇAO 
VALOR 

UNIT 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 
01 Curso 01 Serviços de Capacitação para Servidores Públi- 

cos através de TREINAMENTO DE COMPENSA-

ÇÃO PREVI DENCIÁRIA - COMPREV, em Pi-

nhais/PR, a ser realizado nos dias 04 e 05 de 

abril de 2019, conforme programação: 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

RO - Regime de Origem; 

RI - Regime Instituidor; 

Gerenciamento administrativo (controle dos 

processos e requerimentos em compensação 

previdenciária); 

Gerenciamento financeiro (pagamentos de es-

toque e fluxo); 

Gerenciamento do SISOB; 

Glosa; 

Cálculo de atrasados fluxo e estoque; 

Controles de prescrição e proporcionalidade; 

Controle de CTC averbadas - análise de regula-

ridade. 

500,00 500,00 

VALOR TOTAL R$ 500,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Administração 
NOME SERVIDOR PARTICIPANTE: Lourdes da Silva Bonotto 

ChopinzinKp, 02 de abril de 2019. 

AndréJ.uis Budine 
Diretor-Presinte do PREVCHOPIM 

Edvaldo Correa . - An -- .e 
Secretário de dminis ração 



RAFAEL FORNECK BAHIENSE GOMES 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

• Bacharel em Relações Públicas - Comunicação Social - PUC - PR 
• Especialização em Finanças - FIA-USP 
• Pós Graduação em Gestão da Previdência - UNICEMP 

EXPERIÊNCIA PREVIDENCIÁRIA: 

• INSS (2002): 
Assessoria de atendimento à gerência da agência, além de prestar orientação à 
população acerca dos benefícios oferecidos pelo Regime Geral de Previdência 
Social. 

• PARANAP REVI DENCIA (2008 até a presente data): 
Admitido por Processo Seletivo, em fevereiro de 2008, atuando no setor de 
Compensação Previdenciária até abril de 2011, quando promovido a Supervisor da 
COMPREV. 
Promovido a Coordenador da Concessão de Benefícios em novembro de 2015, 
função que ocupa até a presente data. 

• PARTICIPAÇÃO NO PROJETO PILOTO DE MIGRAÇÃO DO SISTEMA 
COMPREV (2012): 
Participação como membro da equipe formada pelo Ministério da Previdência, a 
qual testou e validou a migração do Sistema Comprev para o ambiente WEB. 

• MEMBRO DO COMITÊ NACIONAL DE ASSESSORAMENTO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
ENTRE OS REGIMES PROPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
Participa desde 2018, até a presente data como membro da equipe formada pelo 
CONAPREV para estruturar a compensação previdenciária entre os Regimes 
Próprios. 

• FIPECAFI (2012 a 2013): 
Atuação como consultor técnico no desenvolvimento de atividades e 
gerenciamento da Compensação Previdenciária do Governo do Estado de São 
Paulo - São Paulo Previdência. 

• FORUM FISCAL DOS ESTADOS BRASILEIROS (2015): 
Coautor do Artigo Científico "COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA ENTRE 
REGIMES PROPRIOS DE PREVIDENCIA SOCIAL", tendo como orientador o atual 
Secretário da Previdência Marcelo Abi-Ramia Caetano. 

• CAPE BRASIL e APEPREV (2014 até a presente data): 
Atuação como instrutor, ministrando cursos de Compensação Previdenciária 
destinados a Regimes Próprios de Previdência Social. 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 02 de abril de 2019. 

Maria Antonia Schizzj 

Auxiliar Administrativa 
Decreto n9 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 02 dias do mês de abril do ano de 2019, faço 

estes autos concluso ao Procurador Municipal, Dr. 
Thiago Voracoski Santos do que lavro o presente 
termo. 

D 
Maria Antonia Schizzj 

Auxiliar Administrativa 
Decreto n2 433/2018 



Munïcipio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.99541410001-60 	- 	e-mail: prefe,tura©chopinzinho.ør. qov.br  

51 

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n. 3811 

Bairro São Miguel 	- 85560-000 
	

CHOPINZJNHO 	- PARANÁ 

PROCESSO N. 98/2019 

PARECER JURÍDICO 

REQUERENTE 

INTERESSADOS 

ASSUNTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

CAPACITAÇÃO PARA SERVIDORES MUNICIPAIS: TREINAMENTO DE 

COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA - COMPREV 

EMENTA: LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITA-

ÇÂO PARA SERVIDORES MUNICIPAIS. TREI-

NAMENTO DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCI-

ÁRIA - COMPREV. SERVIÇOS TÉCNICOS, DE 

NATUREZA SINGULAR, EXECUTADO POR 

EMPRESA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 

POSSIBILIDADE, COM RECOMENDACÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se de processo licitatório n. 98/2019, pelo qual a Secretaria de Admi-
nistração pretende a contratação de serviços de capacitação para servidores munici-
pais. Curso: Treinamento de Compensação Previdenciária - COMPREV, ao preço de 
R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Os autos, contendo 50 (cinquenta) páginas, foram regularmente formali7ados 
e encontram-se instruídos com os seguintes documentos: 

a) Decreto Municipal n.° 001/2019 (fis. 03); 
b) Solicitação e Justificativa (fis. 04 e fis. 06); 
c) Termo de Referência (fis. 05); 

Páuiria 1 de 11 
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d) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitató-
rio (fis. 07); 

e) Parecer da Secretaria de Finanças (fis. 08); 
f) APEPREV: Estatuto Social, Comprovante de Inscrição e de Situação Ca-

dastral da Receita Federal do Brasil, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Cer-
tidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná, Cer-
tidão Negativa do Município de Curitiba/PR, Consulta ao Portal da Transparência do 
Governo Federal, Consulta aos Impedidos de Licitar do TCE/PR, Certidão Negativa 
de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ e Declaração de Não Paren-
tesco, conforme Prejulgado n.° 09 do TCE-PR, e que não está incursa nas vedações do 
inc. III do art. 9Q,  da Lei n.° 8.666/93 (fis. 09/28); 

g) Conteúdo programático do 6Q Curso de Treinamento de Compensação 
Previdenciário (fis. 29/30); 

h) Recibos (fis. 31/33); 
i) Parecer da Presidente da Comissão Permanente de Licitações favorável à 

contratação direta, mediante inexigibilidade (fis. 34); 

j) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o enca-
minhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fis. 35); 

k) Minutas do edital, anexos e extrato para publicação, elaborados pela Divi-
são de Licitações e Contratos (fis. 36/45); 

1) Despacho solicitando a indicação dos servidores que participarão do trei-
namento, os profissionais responsáveis e os respectivos currículos (fis. 47); 

m) Termo de Referência reformulado (fis. 48); 
n) Currículo do profissional responsável pelo curso (fl. 49). 
Os autos deram entrada na Procuradoria e foram encaminhados a este Pro-

curador em 02/04/2019 (fis. 60). 
É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, Inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "( ... ) pare-
ceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O pará- 
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grafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "( ... ) as minutas de editais 
de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou 
discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos e 
autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. )O(I,1  da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibifidade. 

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constituci-
onal da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do obje-
to pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência 
da licitação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei 
ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n. 8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibifidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação di-
reta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 
pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, em inexigibilidade e dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a 
dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade 
do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primei-
ramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou 
não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verifi-
car a presença dos pressupostos de dispensa da licitação."2  

'"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (..) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabele-
çam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigên-
cias de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
2 MA.RINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Administração pretende a contratação de serviços de capaci-
tação para servidores municipais. Curso: Treinamento de Compensação Previdenciá-
ria - COMPREV, ao preço de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

o 2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emi-
tir parecer favorável à contratação, na modalidade Inexigibilidade (fis. 34). 

Com o devido respeito, mas a inviabilidade de competição é suficiente para 
justificar a contratação direta, via inexigibilidade, da Associação Paranaense das En-
tidades Previdenciárias do Estado e dos Municípios - APEPREV, com base no art. 25, 
inc. II, da Lei n.° 8.666/1993, iii verbis: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: ( ... ) 
II- para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especiali-
zação, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

§ 12  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anteri-
or, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe 
técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato." (g.n). 

De acordo com o inciso VI do art. 13, os trabalhos relativos a treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal são considerados serviços técnicos profissionais especia-
lizados: 

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 
especializados os trabalhos relativos a: 
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VI- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; ( ... )" 

Vê-se, portanto, que não há supedâneo fático para a reali7ação do procedi-
mento licitatório. O serviço técnico de natureza singular está explicitado no próprio 
objeto da contratação: "Curso: Treinamento de Compensação Previdenciária - COM-
PREV". 

O grau de subjetividade em relação à avaliação do serviço que será prestado, 
dadas as suas particularidades, impede a adoção de critérios objetivos para a mensu-
ração e avaliação da melhor proposta. Não há como se definir, objetivamente, qual 
seria a melhor empresa que melhor atenderia aos interesses da Administração, pre-
servando a seleção isonômica do executor do serviço. "Enquanto a licitação é norteada 
pelo princípio da impessoalidade, a inexigibilidade é marcadamente informada pela pessoali-
dade", diz o professor Renato Geraldo Mendes, em artigo intitulado "A inexigibiida-
de de licitação na visão do TCU", publicado na Revista Zênite de Licitações e Contra-
tos —ILC.3  

E, continua, a forma para assegurar a redução do risco de insucesso é por 
meio da contratação de profissional ou empresa de notória especialização, critério 
eleito pelo legislador. A escolha do contatado deve ser realizada por critério subjeti-
vo, baseado no grau de confiança que a notória especialização propicia. A "notória 
especialização do profissional ou da empresa é a condição que confere objetividade para o que 
se denomina confiança". "(AI confiança decorrente do conceito profissional do executor, e não 
do desejo pessoal de quem decide." Não se trata de mera escolha ou preferência subjetiva 
do agente, mas da qualificação do prestador. 

"(Ciontratar serviço intelectual de natureza singular por inexigibilidade com fun-
damento no inc. II do art. 25 da Lei n.e  8.666/93 não é uma opção, mas obrigação, por força do 
princípio da eficiência previsto no caput do art. 37 da Constituição, que exige que o gestor 
viabilize a melhor relação beneficio-custo na contratação. (...) Aliás, pelas suas próprias carac-
terísticas especiais, os serviços singulares exigem que se potencialize o beneficio a ser obtido, 
em prejuízo do menor preço." 

Ademais, o "(...)fato de haver cinco ou seis profissionais ou empresas notoriamente 
especializadas não significa que será possível a competição, sob o ponto de vista jurídico. O 
que seria possível, sob tal ponto de vista é apenas a disputa. Por isso, o legislador diz que 'é 
inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição', e não que é inexigível a lici-
tação quando houver inviabilidade de disputa. 

3 Disponível em: 	ps://static.zenite.com.br/portal/blog/Doutrina_1_Dr.Renato_ilc209.pdfl. Acesso 
em: 11/07/2018. 
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A notória especialização da APEPREV está comprovada pela juntada os au-
tos do currículo do palestrante responsável pelo curso de "Treinamento de Compensa-
ção Previdenciária - COMPREV", de onde se extrai que o profissional, Rafael Fomeck 
Bahiense Gomes  é bacharel em Relações Públicas! Comunicação Social pela 
PUC/PR; possui especialização em Finanças pela FIA/USP; pós-graduado em Gestão 
da Previdência pela UNICEMP, além de possuir ampla experiência na área previden-
ciária (fis. 49). 

No caso do inc. II do art. 25, não existe viabilidade de competição, mas pode 
ser possível a disputa. Entretanto, "(...) ainda que existam várias pessoas notoriamente 
especializadas (isto é, possiblidade real de disputa), não se pode fixar critério objetivo de esco-
lha para se definir entre A ou B. Logo, só há um tipo de escolha - a subjetiva. ( ... ) Portanto, a 
existência de mais de um profissional ou empresa de notória especialização não desnatura a 
inviabilidade de competição, pois esta resulta da impossibilidade de assegurar um dos pressu-
postos da licitação (o critério objetivo de julgamento) que está relacionado ao objetivo, e não à 
quantidade de pessoas que atuam no mercado", complementa Renato Geraldo Mendes. 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, é necessário que certos requisitos sejam 
comprovados nos autos; do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 25, II c/c o art. 26, ambos da Lei n.° 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, 
d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos 

2.3.1.1 DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI N. 8.666/93 

2.3.1.1.1 Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O 

SERVIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Admi-
nistração pretende contratar a APEPREV, para a capacitação de servidores munici-
pais. Curso: Treinamento de Compensação Previdenciária - COMPREV, ao preço de 
R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Muito mais do que o teor da justificativa, os documentos anexados aos autos 
dão a segurança necessária de que a Administração está contratando uma empresa 
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cujo palestrante que irá ministrar, Rafael Forneck Bahiense Gomes (fl. 49), goza de 
credibilidade (confiança) de que o curso atenderá as expectativas. 

2.3.1.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigi-
bilidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, 
trata-se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem 
de discricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Põder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos par-
celares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A con-

tratação é necessária para o treinamento, desenvolvimento, modernização e eficiência 
do serviço público. 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A capacitação para servidores no setor pú-
blico se faz necessária para que os profissionais se tomem qualificados e assim consi-
gam servir com qualidade e eficiência o serviço público almejado. 

c) a proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Atendido na medida em que o orçàmento repassado pela APEPREV se refere ao cur-
so "Treinamento de Compensação Previdenciária - COMPREV". 

2.3.1.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria de Administração anexou aos autos, além do orçamento da 
APEPREV (fis. 29/30), ao preço de R$ 500,00, recibos emitidos para o Instituto de 
Previdência do Município de Santa Izabel, Fundo de Previdência Municipal de Cru-
zeiro do Oeste e Fundo de Pensões dos Servidores Públicos de Boa Esperança, refe-
rentes ao mesmo curso, também no valor unitário de R$ 500,00 (fis. 31/33). 

Portanto, fica descartada a existência de superfaturamento. 
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2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-
pois, a contratação através do processo de dispensa (fis. 07 e 35). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Administração apresentou justificativa nos seguintes termos 

. 	(fis. 06): 

"A Secretaria de Administração, visando treinar, qualificar e orientar seus 
colaboradores, mais especificadamente neste evento, servidora que atuará 
diretamente na Compensação Previdenciária - COMPREV - compensação 
financeira entre os Regimes Previdenciários, nos casos de contagem recípro-
ca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria, onde o município 
mantém Acordo de Cooperação Técnica firmado entre o Ministério da Pre-
vidência Social - MPS, com interveniência do Instituto Nacional de Seguro 
Social - INSS e o Município com Regime Próprio de Previdência Social com 
a interveniência da Unidade Gestora para operacionalização da compensa-
ção. previdenciária que contém obrigações recíprocas e procedimentos de 
acesso e uso do Sistema COMPREV. 
O treinamento abordará os elementos conceituais e funcionais no que tange 
ao funcionamento e operacionalização da Compensação Previdenciária. Di-
ante do exposto, consideramos de suma importância a participação dos ser-
vidores no treinamento ao COMPREV. Diante do exposto, ressaltamos a im-
portância do treinamento, que tratará de assunto relevante para a municipa-
lidade". 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secreta-
ria Solicitante contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação. 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas dos serviços que a Administração pretende con-
tratar, definidas no Termo de Referência (fis. 05), são claras, objetivas e vinculadas às 
necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento. 

Contudo, recomenda-se que a Secretaria inclua no Termo de Referência que 

o Curso "Treinamento de Compensação Previdenciária - COMPREV" terá como pa- 
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lestrante o professor Rafael Forneck Bahiense Gomes, já que foi o currículo desse 
profissional que transmitiu a confiança necessária para se concluir que o evento 

corresponderá às expectativas. 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida (F: 000) (fis. 08). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com o Decreto Municipal 001/2019, a Comissão Permanente de Li-
citações está formalmente constituída (fis. 03). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES 

PREVIDENCIÁRIAS DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS - APEPREV 

Dos autos constam os seguintes documentos da APEPREV: 
a) habilitação jurídica: Estatuto Social, Comprovante de Inscrição e de Situa-

ção Cadastral da Receita Federal do Brasil (fis. 09/17); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 

Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do 
Paraná, Certidão Negativa do Município de Curitiba/PR (fis. 18/22); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Portal da Transparência do Governo Federal, Consulta aos Impedidos de Licitar 
do TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do 
CNJ e Declaração de Não Parentesco, conforme Prejulgado n.° 09 do TCE-PR, e que 
não está incursa nas vedações do inc. III do art. 90,  da Lei n.° 8.666/93 (fis. 23/28). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL E DO CONTRATO 

As minutas do edital, anexos e extrato para publicação (fis. 36/45), atendem 
às exigências previstas no art. 25, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 
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Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, 
dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, 
rescisão, condições de execução, prazo de vigência de 1.20 (cento e vinte) dias, conta-
dos da assinatura do contrato; gestão, a cargo do Secretário de Administração, Sr. 
Edvaldo Côrrea de Andrade, e fiscalização, a cargo das servidoras, as Sras. Clécia 
Steilmann Weber (titular) e Neide Marinês Caldato (substituta) (cláusula oitava do 
contrato). 

No entanto, necessário que a Divisão de Licitações e Contratos retifique as 

minutas do Edital, Contrato e anexos a partir das alterações a serem feitas no Ter-

mo de Referência. 
Por fim, recomenda-se que conste do edital e do contrato que o Curso 

"Treinamento de Compensação Previdenciária - COMPREV" terá como palestrante 

o professor Rafael Forneck Bahiense Gomes, já que foi o currículo desse profissio-

nal que transmitiu a confiança necessária para se concluir que o evento correspon-

derá às expectativas. 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, esta Procuradoria não vê óbice no prosseguimento do Pro-
cesso Licitatório n.° 98/2019, pelo qual a Secretaria de Administração pretende con-
tratar a APEPREV, mediante inexigibilidade, nos termos do art. 25, II, da Lei 

8.666/93, objetivando a realização do Curso: Treinamento de Compensação Previden-
ciária - COMPREV, ao preço de R$ 500,00 (quinhentos reais), desde que atendidas 
as seguintes recomendações: 

1 - Secretaria de Administração: 

Recomendação 1: incluir no Termo de Referência que o Curso 
"Treinamento de Compensação Previdenciária - COMPREV" terá 
como palestrante o professor Rafael Forneck Bahiense Gomes, 
já que foi o currículo desse profissional que transmitiu a confi- 
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ança necessária para se concluir que o evento corresponderá às 
expectativas; 

Recomendação 2: deverá contatar o servidor que participará do 
curso, informando-lhe que deverá comprovar a efetiva partici-
pação, por qualquer meio de prova em Direito admitido (p.ex.: 
relatórios, apontamentos feitos e assinados por cada um dos 
participantes, certificado, fotografias, etc). Posteriormente, tais 
documentos deverão ser anexados a estes autos. 

II - Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: constar do edital e do contrato que o Curso 
"Treinamento de Compensação Previdenciária - COMPREV" terá 
como palestrante o professor Rafael Forneck Bahiense Gomes, 
já que foi o currículo desse profissional que transmitiu a confi-
ança necessária para se concluir que o evento corresponderá às 
expectativas; 

Recomendação 2: adequar as minutas do Edital , Contrato e 
Anexos a partir das modificações a serem feitas no Termo de 
Referência; 

Recomendação 3: a Divisão de Licitações e Contratos deverá 
providenciar a publicação deste processo licitatório, como de 
praxe. 

Cumpre à Divisão de Licitações e Contratos fiscalizar e cumprir as recomen-
dações acima, sendo desnecessario o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo se 
entender de maneira diversa. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 
hop 	 em 02 de abril de 2019 

Thia: 	u .cs i an 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 Thag0VOr'cS Santos 
ProcuraU3 M1mCP3 
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2019. Chopinzinho, 03 de abril 

t~<2141U 
Edvaldo Ci ea de Andrade 
Secretá. de Administração 

Andr(jis Budine 
Diretor-Presidente do PREVCHOPI M 
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TERMO DE REFERÊNCIA COMPLEMENTAR 

ITEM UNID. QUANT DESCRIÇAO 
VALOR 
UNIT 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 
01 Curso 01 Serviços de Capacitação para Servidores Públi- 

cos através de TREINAMENTO DE COMPENSA-

ÇÃO PREVIDENCIÁRIA - COMPREV, em Pi-

nhais/PR, a ser realizado nos dias 04 e 05 de 

abril de 2019, conforme programação: 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

RO - Regime de Origem; 

RI - Regime Instituidor; 

Gerenciamento administrativo (controle dos 

processos e requerimentos em compensação 

previde nciá ria); 

Gerenciamento financeiro (pagamentos de es-

toque e fluxo); 

Gerenciamento do SISOB; 

Glosa; 

Cálculo de atrasados fluxo e estoque; 

Controles de prescrição e proporcionalidade; 

Controle de CTC averbadas - análise de regula-

ridade. 

500,00 500,00 

VALOR TOTAL R$ 500,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração 

FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Administração 

PALESTRANTE: Rafael Forneck Bahiense Gomes 

NOME SERVIDOR PARTICIPANTE: Lourdes da Silva Bonotto 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 02 de Abril de 2019. 

LeomP€Iffá ffl Santos 
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 16/2019 

Processo n°98/2019 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 001/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Inexigibilidade de Licitação. A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

- DO OBJETO 

• 1.1 - A Secretaria de Administração em sua Solicitação protocolada sob n°756/2019 requer a 
Capacitação para Servidores Municipais: Treinamento de Compensação Previdenciária - 
COMPREV, conforme modelo descrito no Anexo 1 - Descrição do Objeto, parte inseparável 
deste Edital, sendo este, portanto o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

II— DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIÁRIAS DO 
ESTADO E DOS MUNICIPIOS - APEPREV 
Endereço: Avenida João Gualberto, n° 623. 
Cidade: Curitiba 	 CEP: 80.030-000 U.F.: PR 
CNPJ: 05.763.089/0001-61 
Representante Legal: Aurenilson Cipriano 
CPF: 838.324.089-91 	RG: 5.935.958-4 

III - DA HABILITAÇÃO 

3.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

3.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

3.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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3.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 - Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

3.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 - Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas - e do art. 90, III, da lei 8666/93). 

3.1.2.8 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

3.1.2.10 - Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 - Optou-se pela contratação por lnexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, da Lei 
Federal 8.666/1 993, devido à necessidade apresentada pela Secretaria de Administração e ao 
cronograma da capacitação em atender as expectativas quanto a disponibilidade de datas e 
conteúdo trabalhado. 

V - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A execução dos serviços se dará nos dias 04 e 05 de abril de 2019 em Pinhais - Paraná. 

5.2 - Participará do curso a servidora Lourdes da Silva Bonotto, CPF n' 374.320.019-87, RG 

n' 3.346.433-9 SSP/PR, Matrícula Funcional n° 1991-0, Cargo Diretora de Previdência do 

Fundo de Previdência dos Servidores Públicos de Chopinzinho - PR.. 

5.4 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em 
nova data, dentro da vigência do contrato. 

5.5 - A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de assinatura do 
contrato. 

5.6 - O Curso "Treinamento de Compensação Previdenciária - COMPREV" terá como 
palestrante o professor Rafael Forneck Bahiense Gomes. 
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VI— DO VALOR E DO PAGAMENTO 

6.1 - O valor da contratação do presente processo é de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

6.2 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços e 
apresentação da Nota Fiscal. 

VII - DO PROSSEGUIMENTO 

L) 	7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 02 de abril de 2019. 

Josia ri Moschen 

Presidente da CPL 
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Anexo 1 - Descrição do Objeto 

ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT. R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
01 Curso 01 Serviços 	de 	Capacitação 	para 

Servidores 	Públicos 	através 	de 
TREINAMENTO 	 DE 
COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
- COMPREV, em Pinhais/PR, a ser 
realizado nos dias 04 e 05 de abril de 
2019, conforme programação: 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
RO - Regime de Origem; 
RI - Regime Instituidor; 
Gerenciamento 	administrativo 
(controle 	dos 	processos 	e 
requerimentos 	em 	compensação 
previdenciária); 
Gerenciamento 	 financeiro 
(pagamentos de estoque e fluxo); 
Gerenciamento do SISOB; 
Glosa; 
Cálculo de atrasados fluxo e estoque; 
Controles 	de 	prescrição 	e 
proporcionalidade; 
Controle 	de 	prescrição 	e 
proporcionalidade; 
Controle de CTC averbadas - análise 
de regularidade. 

500,00 500,00 

VALOR TOTAL R$ 500,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Administração 
PALESTRANTE: Rafael Forneck Bahiense Gomes 
NOME DO SERVIDOR PARTICIPANTE: Lourdes da Silva Bonotto 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 16/2019. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação no 16/2019, eu, ÁLVARO 
DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
Ar% II II#'AIAI 	_J_. 	 J... 	 £...... MUJUUuM.MJ uu uujLo u 	seguinteIoIrJI. 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL 

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES 
PREVIDENCIÁRIAS DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS 

- APEPREV 
05.763.08910001-61 500,00 

Conforme proposta. 

Ê a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho, PR, 02 de abril de 2019. 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 149/2019. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Associação Paranaense das Entidades Previdenciárias do Estado e dos 
Municípios - APEPREV. CNPJ: 05.763.089/0001-61. Objeto: Capacitação para Servidores 
Municipais: Treinamento de Compensação Previdenciária - COMPREV. Valor: R$ R$ 500,00 
(quinhentos reais). Origem: lnexigibilidade de Licitação n° 16/2019. Fundamento Legal: 
Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: 868 Fonte: 000. Data da 
assinatura: 02/04/2019. Assinam: Álvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Aurenilson 
Cipriano, pela Empresa. 

* 



ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO 

01 Curso 01  Serviços de Capacitação para Servi-
dores Públicos através de TREINA- 
MENTO DE COMPENSAÇÃO PRE- 
VIDENCIARIA — COMPREV, em Pi-
nhais/PR, a ser realizado nos dias 04 
e 05 de abril de 2019, conforme  pro-
g ramagão: 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
RO - Regime de Origem; 
RI - Regime Instituidor; 
Gerenciamento administrativo (contro-
le dos processos e requerimentos em 
compensação previdenciária); 
Gerenciamento financeiro (pagamen-
tos de estoque e fluxo); 
Gerenciamento do SISOB; 
Glosa; 
Cálculo de atrasados fluxo e estoque; 
Controles de prescrição e proporcio-
nalidade; 
Controle de prescrição e proporciona-
lidade; 

1 

VALOR 
TOTAL R$ 

500,00 

• 
VALOR 

UNIT. R$ 
500,00 
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CONTRATO N° 149/2019  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICiP10 DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS DO ESTADO E 
DOS MUNIC1PIOS - APEPREV. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 
009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzi-
nho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

• CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS DO ES-
TADO E DOS MUNICÍPIOS - APEPREV, entidade civil de direito privado sem fins lucrativos, com 
sede na Avenida João Gualberto, n° 623, no município de Curitiba, estado do Paraná, CEP 
80.030-000, inscrita no CNPJ n° 05.763.089/0001-61, e telefone (41) 3082-1440,  e-mail:  even-
tosOapeprev.com.br, neste ato representado Legalmente pelo Senhor Aurenilson  Cipriano,  porta-
dor do CPF sob n° 838.324.089-91, e do RG sob o n° 5.935.958-4, ora denominado CONTRATA-
DA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° 16/2019, Pro-
cesso Licitatório n° 98/2019;  as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
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Controle de CTC averbadas — análise 

  

_1 

  

  

de regularidade. 

        

 

VALOR TOTAL R$  

     

500,00  

 

               

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração 

   

   

FONTE DE RECURSOS:  Secretaria de Administração  
PALESTRANTE: Rafael Forneck Bahiense  Gomes 
NOME DO SERVIDOR PARTICIPANTE:  Lourdes  da  Silva Bonotto  

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pelos produtos, descritos na Cláusula Primeira, a im- 

• portância total de R$ 500,00 (quinhentos reais), que serão pagos em até 30 (trinta) dias após a 
execução dos serviços e apresentação da nota fiscal. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA DOTAÇÃO  
As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com 
dotação orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (868) FONTE 000. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
A execução dos serviços se dará nos dias 04 e 05 de abril de 2019 em Pinhais - Paraná. 

Participará do curso a servidora  Lourdes  da Silva Bonotto, CPF n° 374.320.019-87, RG n° 
3.346.433-9 SSP/PR, Matricula Funcional n° 1991-0, Cargo Diretora de Previdência do Fundo de 
Previdência dos Servidores Públicos de Chopinzinho - PR. 

0 Curso "Treinamento de Compensação Previdenciária — COMPREV" terá como palestrante o 
professor Rafael Forneck Bahiense Gomes. 

Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprometida 
• a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem  Onus  a CONTRATANTE,  ern  nova data, dentro 

da vigência do contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DA QUALIDADE  
A CONTRATADA fica obrigada 6 entrega de produtos e serviços de 18  qualidade sendo de res- 
ponsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA SEXTA — DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  
A execução dos serviços se dará nos dias 04 e 05 de abril de 2019 em Pinhais - Paraná. 

A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de assinatura do contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS RESPONSABILIDADES  
Da Contratada: 

Os Serviços deverão ser todos de 18  qualidade, e em seu prego deverá estar incluído todo e qual-
quer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante 
Comprador com relação a isso. 
A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação n° 98/2019 — lnexigibilidade de Licitação n° 16/2019. s 

2 
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documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte inte-
grante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 10 - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibili-
dade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na Licitação, devendo comunicar á Secretaria de Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

• 
§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Orgãos Públicos Federais, Esta-
duais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumpri-
mento do presente Contrato. 

Da Contratante: 

Efetuar o pagamento ajustado. 

Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

Parágrafo Único — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA OITAVA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços desde que não 

40 
 estejam sendo executados com excelência. 

A Gestão do Contrato será efetuada pelo Senhor Edvaldo  Correa  de Andrade, CPF n° 
172.018.451-87. 

A fiscalização será efetuada pela Servidora, Clécia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51 e 
em sua ausência pela Servidora Neide Marinéz Caldato, CPF n° 023.594.429-70 estando sujeito á 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

CLAUSULA NONA— DA TRANSFERÊNCIA 
Fica vedado a CONTRATADA, proceder a cessão ou transferência do presente Contrato, no todo 
ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA — PENALIDADES  
Os contratantes decidem aplicar ao presente contrato o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem  ern  prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empreg dos 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

3 
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II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do ultimo faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do 
valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralisação injustifi-
cada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou 
serviço, correspondente a 1% (um por cento) do ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
‘11r de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta 

até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando veri-
ficada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre ultimo taturamento mensal e liquida-
do,  (xi  na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato. 
na  hipótese de rescisão contratual motivada peia inexecução total ou parcial injustificada do con-
trato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hi-
pótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em con-
junto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem da-
nos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e  le- 

WV  - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO  
0 presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará ã CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do obj to 
contratado. 
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de abril de 2019. 

nicipio de Chopinzinho 
s Ceni Scolaro — Prefeito 
Contratante 

Entidades  Prey Prey  enciárias do Estado e dos Municípios - APEPREV 
Aurenilson  Cipriano  

Contratada 

Associa  ão  Paranaense 

Edval 
Se 

de 
nistração - Gestor do Contrato 
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Parágrafo Único — A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de resci-
são administrativa prevista no  art.  77, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO  
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se repu-
tará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá pas-
sando a dele fazer parte. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS  
Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costu- 
mes e aos princípios gerais de direito. 

OCLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  
As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Clécia Steilmann Weber 
Fiscal do  Contrato 

Neide  Mahn&  Caldato 
Fiscal Substituto do Contrato 

Testemunhas: 

NOME: gt-EkC. (-Do 60.1, 5 NOME: 
CPF: 6 6. go,- if CPF: 

5 
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

MUNICIPIO DE MAI&WOLIS 

PORTARIA NO 93/2019 -  GP  

DATA: 02/01/2019 NEURI ROQUE ROSSETTI GEHLEN, prefeito de Maridpolis. 

Estado do  Parana,  no uso de sus atribuições legais: RESOLVE:  Art.  1.  • CON- 

CEDER .1 professora "II C'Clease I. Ledir  Deena  RG 7.138.464-0 ampliação 

d< 20 horas no  carp  Infilia  corn  InIclo no dia 01 de abril de 2019 a 20 de dezem-

bro de 2019 na Escola Municipal Professora  Amelia  Lana na função de docencia 

cm Sala de Apolo de acordo  own  o  Art.  50 da 1..101/2019 de 02/01/2019 que dis-

põe sabre o Plano de Carreira e de Remunergio do Magisterio Municipal  Art.  2.  

• Essa Portaria entrari  one  vigor nessa data e revogann-se as disposições em  cooled- 

rio Gabinete do Prefeito de Mariopolis, em 02/04/2019. 

NEURI ROQUE ROSSETTI GEHLEN Prefeito de Meeidpolis 

PORTARIA N° 84/2019 -  GP  

DATA: 02/61/2019 NEURI ROQUE ROSSETTI GEHLF-N, prefeito de Markipolis. 

Estado do  Parana,  no trio de sues atribuições legal,: RESOLVE  Art.  I* - CON-

CEDER I  professors  Nivel "II C' Cluse I. Marisete de  Roe  RG 5.092.937-0  am.  

pliação de 20  hems  na urge horirla com  Inkier  no dla 01 de  dell  de 2019 a 20 de 

dezembro de 2019 na Escalo Muniripal Professora  Aglaia  Lara na fungio de do-

Canoas  ens  Sala de Apoio de acordo  corn  o  Aft SO tie  Lei 01/2019 de 02/01/2019 

que dispõe sabre o Plano de Carreira de Remuneração do Magistério MunicipaL  

Art.  2.  • Essa Portaria curare em vigor nessa dam e revogam-se as disposições em 

contrerio. Gabinete do Prefeito de afarisipolis, em 02/04/2019. NEURI ROQUE 

ROSSETTI GEHLEN Prefeito de Moo/spoils 

PORTARIA N°85/2059 -  GP  

DATA.. 02/04/2019 NEUR1 ROQUE aosserri GEHLEN, prefeito de Markipolie 

Estado do  Parini,  no uso de  was  atribuições legais: RESOLVE: ArL I. - CON- 

CEDER 1 professora  Maid Classe I. MU  Paola  Quadroa, RG 9.457.439.0 

ampliaeau de 20 luxes no carga horirle  corn inkier  no  die  01 de  Aril  de 2019 020 

de dezembro de 2019 no Escola Municipal  Pe.  Eduardo Machado na funçao de  

decade one  Sala de Apoio aundo  coos  o Art.50 da Lei 01/2019 de 02./01/2019 

que dispõe sobre o Piano de Carreira e de Remunerae,ão do Maginério MunkipaL  

Aril  - Essa Portaria entrali em vigor nessa dam e revogant-se disposições cm 

contrario. Gabinete do Prefeito de Mariopolis, cm 02/04/2019. NEURI ROQUE 

ROSSETTI GEHLEN Prefeito de Markpolis 

PORTARIA N°84/2019 -  GP  

DATA: 02/04/2019 NEUR1 ROQUE ROSSETTI GEHLEN, prefeito de Maridpolie 

Estado do  Parana.  no uso de suas atribuições kgris: RESOLVE.  Art.  1.  - CON-

CEDER professora Nivel C' aasse  Fermis&  Aparedda Pacheco, RG 

9.264.499-5  emptier*  de 20  bores  na cargo honiria com inicio no dia 01  dc  abril de 

2019 a 20 de dezembro de 2019 na  Fatale  Munkipal  Pe.  Eduardo Machado na 

(canção de docencia  one  Sala de Apoio de acordo com o  Art.  50 da Lei 01/2009 de 

02/01/2019 que dispõe sobre o Plano de Carreira e Remuneração do Magisterio 

bitmiclisal.  Art.  - Eus Portaria  ennui  em vigor nessa data revogam-se as dis-

posições cm contririo. Gabinete do Prefeito de Maridpolis, cm 02J04/2019. 

NEURI ROQUE ROSSFITI GEHLEN Prefeito de Maridipolis  
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PRORROGAÇÃO:  A °bra 0000040 5.05 Into apes a transact  da  Order de 5000,60 pea 
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005. a pare  da  .0,0,00  da ordem  de  serviços expedida pela  Adrrinstrar* de Prefendra de 
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DIÁRIO DO SUDOESTE 

3 de abril de 2019 

NOTIFICAÇÃO PARA RETORNO AO TRABALHO, SOB PENA DE 

ABANDONO DE EMPREGO  

Palo  Branco, 02 de abril de 2019. 

Ileso. Sr. 

VALDENOR DE ASSIS DE SOUZA GUSTMANN  

Ref.:  ABANDONO DE EMPREGO 

Tendo V.S.deriado de comparecer ao trabalho desde  nits  de abril, sem  apemen -

tar  qualquer  justificative.  VillIOS pela  present<  cientifici-lo, nos termos do dispos-

to no artigo 482,  alines  da CLT, que  the  fica consignado o  prow  dez  (dots) dim,  

a contar do recebimento desta, para que reinicie suas  die-Wades  ou justifique, de-

vidasnente. no mama  pram  o  mom°  que impede seu comparecimento. Caso 

contrirlo, considerar-se-4 sua  *Mode  como ato de rentincia do cargo, ficando V.S. 

demitido por abandono do emprego na forma do disposinvo colado  na Consoll-

de.* das Leis de Trabalho. 

Atencioumente 

ARAUJO INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO  
Levan,  Contrato 39/2019/GP. Diapeona  re  25/2019.  Process°  ne 56/2019. PAR-
TES: Municipio de Pato  Brea.  Giga Eletro Instaladora Ltda-ME. OBJETO For-
neclmento de  peps  pare o equipamento de RX  Philips.  inaklo  Compact plus,  
utilizado na Unidade de Saúde Central,  atendendo as necessidades da Secretaria 
de  Smack.  VALOR: 13.000,00. PRAZO DE VIGÊNCIA:  30  dies.  PAGAMENTO: 

o 15*  die  Mil. apelo  a entrega das poças, mediante apresentaclo da  respecti-
ve  Nota Fios!, deridarnente alestada pelo gestor e fiscal do contrato. DOTAÇAO: 
08.02 • Secretaria Municipal de Saúde - Urgencia Emergencla - Funcional Pro-
gramitka 10.302.43.2.278.339030250000 -  Despite*  4681 - Reserve 1732. GES-
TOR: Secretiiria Municipal de Saúde. Pato Branco. 26 de =No de 2019.  August'. 
oho  ZuccIU - PrefeitO Venda  Caron  Rosa - Representante Legal.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 149/2019. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Associação Paranaense 
das Entidades Previdencierias do Estado e dos Municípios—APEPREV. CNPJ: 
05.763.089/0001-61. Objeto: Capacitação para Servidores Municipais: Treinamento 
de Compensação Previdenciaria—COMPREV. Valor: R$ R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Origem: Inexigibilidade de Licitação  n° 16/2019. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei 
Federal 8.666/93. Elemento de despesa: 868 Fonte: 000. Data da assinatura: 02/04/2019. 
Assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, pelo Município e Aurenilson  Cipriano,  pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 03/04/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES 

PREvIDENCLARIAS DO ESTADO E DOS MUNICIPIOS-APEPREV 
05.763.08910001.61 500.00  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°_16/2019. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 16/2019, eu, ALVARO 
DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho. PR, 02 de abril de 
2019. Alvaro  [Allis  Ceni Scolaro Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 03/04/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Dotações Orçamentárias, Elementos de despesas: 765 (F504) por 
setratardeRegistrodePreços,a reservaorçamentiriadeveraserefetuadano 
ato dacontrataçao,devendoa Secretaria de Viação verificar a existência 
desaldo.GESTOR: Geraldo Olivo.  ARP  n° 139/2019, Partes: 
Município de Chopinzinho e Casarão Materiais de Construção Ltda, 
Valor Total estimado R$ 56.890,00.  ARP  n° 140/2019, Partes: 
Município de Chopinzinho e Jc Artefatos de Cimento Ltda — EPP, 
Valor Total estimado R$ 1.750,00.  ARP  n° 141/2019, Partes: 
Município de Chopinzinho e Niendieker & Cia Ltda -  Epp,  Valor 
Total estimado R$ 227.908,75. 

Chopinzinho-PR, 29 de março de 2019. 

ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:04058EB3 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO N°32/2019 

HOMOLOGACAO  
REF.:  LICITACÃO NA MODALIDADE Preeio N° 32/2019 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 

Airesultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
W•o Item - Compras n° 32/2019, de 12/03/19, para Registro de 

Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni 
Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇAO do objeto h(s) empresa(s): 

Empresa(s) 
Valor Total Estmoado de 
Contrataello - RS 

NIENDIEICER & CIA LTDA 227.908.75 
JC ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA - EPP 1.750,00 
CASARÃO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 56.890.00 
TOTAI. HOMOLOGADO 286.548.75 

Que apresentaram os Menores Preços por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 

E A DECISÃO.GAB1NETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. 
PR, 28/03/19. 

ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identif1cador:B7D4C3B4 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 145-2019 - INEX 15-2019 

Espécie: Extrato do Contrato  le  145/2019. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: FAOR Projetos e Eventos LTDA. CNPJ: 
11.873.517/0001-01. Objeto: Contratação de Serviços de Capacitação 
para Servidores Municipais: 3° Congresso Internacional Povos 
Indígenas da América Latina.Valor: R$ 410,00 (quatrocentos e dez 
reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 15/2019. Fundamento 
Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: 1397 
Fonte: 934, 1398 Fonte: 936. Data da assinatura: 29/03/2019. 
Assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, pelo Município e Cibele do 
Carmo Santana, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:9B32C66B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO - INEX 15-2019 

RATIFICACÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N°15/2019  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Inexigibilidade de Licitação n°15/2019, eu, ALVARO DÊNIS  CENT  
SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

EMPRESA CNPJ Valor total Rs 
FAOR PROJETOS E EVENTOS LTDA 11.873.517/0001-01 RS410,00 

Conforme proposta. E adecisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho, PR, 29 de  mug()  de 2019. 

ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:AF6C1F66 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 149-2019- INEX 16-2019 

Espécie: Extrato do Contrato n° 149/2019. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Associação Paranaense das Entidades 
Previdenciárias do Estado e dos Municípios - APEPREV. CNPJ: 
05.763.089/0001-61. Objeto: Capacitavão para Servidores Municipais: 
Treinamento de Compensação Previdencidria - COMPREV. Valor: 
R$ R$ 500,00 (quinhentos reais). Origem: Inexigibilidade de 
Licitação  re  16/2019. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 
8.666/93. Elemento de despesa: 868 Fonte: 000. Data da assinatura: 
02/04/2019. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e 
Aurenilson  Cipriano,  pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:4DE000A9 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO - INEX 16-2019 

RATIFICACAO E ADJUDICACIO  REF.  INEXIGIBILIDADE 
DE LICITACAO N° 16/2019.  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Inexigibilidade de Licitação n° 16/2019, eu, ALVARO DÊNIS CENI 
SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

EMPRESA  CNN  Valor total RS 

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES 
PREVIDENCIARIAS DO ESTADO E DOS 
MUNICÍPIOS - APEPREV 

05.763.089/0001-61 500.00 

Conforme proposta. E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho, PR, 02 de abril de 2019. 

ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:2C12F313 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 148-2019 DL 17-2019 

Espécie: Extrato do Contrato n° 148/2019. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Kolf Engenharia Ltda - Me. CNPJ N° 
07.555.412/0001-37. Objeto: Contratação de Empresa para 
Elaboração de Projeto Elétrico para Reforma do Complexo Módulo 
Esportivo Municipal. Valor R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais). 
Origem: Dispensa de Licitação n° 17/2019. Fundamento Legal: Artigo 
24, Inciso I, da Lei Federal 8.666/93. Elementos de despesa: (1304) 

• 

www.diariomunicipal.com.bilamp 67 



APEPREV APE' REV 
Assoc lash°  Paranaense das Entidades  
Presedericsinas ddf stado e dos Muniripien  

Certificamos que  LOURDES  DA SILVA BONOTTO participou do 6g curso de 

treinamento de "COMPENSAÇÃO PREVIDENCIARIA" promovido pela Associação 

Paranaense das Entidades Previdencidrias do. Estado e dos Municípios, nos 

dias 04 e 05 de Abril de 2019 na cidade de Pinhais - PR, com duração de 12 

horas.• 
4  

Pinhais, 05 de Abril de 2019. 

311,
011,4A

. 
Aureni so Cipriano  

Presidente  APEPREV 

Atsociaolo Parantonse  das  Entodades 
President Alias do read° P des Municspos 

• CERTIFICADO 



60 TREINAMENTO DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCIARIA 

' Dias 04 e 05 de Abril de 2019 em Pinhais - PR.' 

Local: Secretaria Municipal de Educação - Cenforpe II. 

Avenida Irei, 696 - Pinhais-PR 

. CONTEÚDO PROGRAIVIATICO: 

.• Convénio com o INSS para operacionali4ação do COMPREV 
• Liberação e gerenciamento de senhas 
...Requisitos para manutenção do convênio  CRP,  CND, Proporcionalidade, 

RO - Regime de/Origem (Processos enviados ao INSS): 
Fluxo de processos 
Análise do processo de aposentadoria/pensão 
Documentos obrigatórios 
timisSão de requerimentos (descrição das partes e partiCularidades que compreendem um requerimento) 
Formes de transmitir requerimento (individual / !cites) 
Digitalização e controle de documentós digitalr2aclos 
Cuidados na erriissão do regilerirriento , 
Requerimentos indeferidos reanalise e reenvio 

4 
• RI - Regime Instituidor (Processos Recebidos do INSS): 
'Fluxo de processos 
'Análise dos requeirimentos 
Tramitação de requerimentos no'll;1SS 
Documentos obrigatórios 
Aprovação de requerimentos 
Controle de requerimentos duplicados 

• Gerenciamento administrativo (controle dos processos erequerimentos em compensação previdenciO,ria) 
• Gerenciamento financeiro (pagamentds deestoque fluxo) 

Glosa 
• Calculo de atrasadosfluxo e estoque -.apresentação de sOft(ivare 
• Controles de prescrição e proporcionalidade 

Controle de CTC averbadas - análise de regularidade 
• Preparação pare os novos cenários da compensação previdenciaria: novos sistemas e cornpensagãe entre regimes próprios de prévidência.  

Certificado registc::tio aAl'"a'REV, 
sob. n" a°2  , às  ON,  42..  do Livro  
Curitiba ,Z-de ftrui., de  241°1 

I/10   
Respoustivel pelo  it  

co 
CD 
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